
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.928 - RN (2017/0168982-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : CYBELE CHRISTINE MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS BEZERRA PIZOL  - RN001190A
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade da ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
de droga apreendida em seu poder (tablete com cerca de 500 g de cocaína e 14 pinos 
contendo cocaína).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem à recorrente a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1667390 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2018 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.928 - RN (2017/0168982-7)
RECORRENTE : CYBELE CHRISTINE MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS BEZERRA PIZOL  - RN001190A
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto em favor de CYBELE 

CHRISTINE MOREIRA DA SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Norte.

Depreende-se dos autos que a recorrente foi presa preventivamente pela 

prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTS. 33 E 35 
DA LEI 11.343/2006). PRELIMINAR SUSCITADA PELA 
PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE NÃO CONHECIMENTO DO WRIT 
QUANTO À TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. NÃO ACOLHIMENTO. 
FATOS DESCRITOS QUE NÃO EVIDENCIAM O ALEGADO. MÉRITO: 
PRETENSA REVOGAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA. 
INOCORRÊNCIA. ENCARCERAMENTO CAUTELAR FUNDADO NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. NECESSIDADE DE SE EVITAR A PRÁTICA DE NOVOS 
DELITOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
CONHECIDA E DENEGADA EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
DA 15a PROCURADORIA DE JUSTIÇA" (fl. 228).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 
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decretada pela gravidade em abstrato das condutas supostamente praticadas, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Alega que "a Decisão ora Guerreada, não apresenta quaisquer dos 

pressupostos que demonstram a necessidade da manutenção da custódia cautelar, sendo 

o ACÓRDÃO PROFERIDO TÃO GENÉRICO QUANTO A DECISÃO PROFERIDA 

PELA D. MAGISTRADA DE PISO" (fls. 253-254). 

Requer, ao final, "seja, liminarmente, concedida a Revogação da Prisão 

Preventiva do Recorrente, e dado provimento ao Recurso Ordinário Constitucional, nos 

termos do Habeas Corpus, para o fim de ser expedido o competente ALVARÁ DE 

SOLTURA em favor do Recorrente, ainda que aplicadas medidas cautelares diversas da 

prisão, por ser medida da mais lídima justiça" (fl. 263).

A liminar foi indeferida às fls. 284-286.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso em 

parecer de fls. 318-323, cuja ementa oportunamente transcrevo, verbis:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO (ARTS. 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/2006). PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO FATO 
COMPROVADOS. PRESENTES OS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PARECER PELO NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO EM HABEAS CORPUS".

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.928 - RN (2017/0168982-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : CYBELE CHRISTINE MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS BEZERRA PIZOL  - RN001190A
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade da 
ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de droga 
apreendida em seu poder (tablete com cerca de 500 g 
de cocaína e 14 pinos contendo cocaína).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem à recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Recurso ordinário não provido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende a recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis: 

"Pelo dispositivo legal supracitado, as finalidades prisão preventiva estão 
devidamente elencadas, devendo assegurar o Magistrado imperativa e justificável 
necessidade da aplicação da custódia preventiva.

No caso em tela, ratifico que se verifica que há prova suficiente da 
ocorrência do crime descrito pela autoridade policial, assim como que há indícios 
suficientes de que são os aprisionados os autores dos delitos (o auto de apreensão 
constante dos autos e os depoimentos testemunhais colhidos na seara policial 
demonstram tais conclusões).

Verifica-se que com os aprisionados foram encontrados, armas de fogo e 
vasta quantidade de substância entorpecente ilícita, bem com: apetrechos que 
geralmente são utilizados para o trafico desses entorpecentes.

Assim para a prisão preventiva dos flagranteados tomo por base a 
necessidade da garantia da ordem pública, posto que os crimes noticiados são graves e, 
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ademais, porque quem trafica geralmente o faz em caráter habitual, de modo que, 
somente afastando das ruas os aprisionados, os quais representam perigo social, as 
famílias e demais visitantes da famosa praia do Pipa/RN, normamelmente muitos nessa 
época de carnaval, estarão estes protegidos da exposição dos perversos riscos que os 
flagranteados estão a representar.

Por outro lado, conceder aos aprisionados a liberdade, neste momento 
seria o mesmo que dizer a eles: vão, continuem a vender , entorpecente que vocês tem 
Aproveitem o carnaval, ganhem e lucrem seu sujo dinheiro dos consumidores que estão 
ávidos a pagar.

Diante desse quadro, quer me parecer que somente cor a prisão preventiva 
a sociedade estará protegida nesse instante dos ato potencialmente danosos dos 
flagranteados.

[...]
Por outro lado, as medidas cautelares pervistas em lei, substitutivas da 

prisão, não me parecem suficientes e adequadas ao caso em comento, pois não dariam 
garantia e segurança suficiente a população, como ao próprio processo"      (fls. 58-59).

Da leitura do trecho acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva da ora recorrente encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente pelo fato de que "com os aprisionados foram encontrados, armas de fogo e 

vasta quantidade de substância entorpecente ilícita, bem com apetrechos que geralmente 

são utilizados para o tráfico desses entorpecentes". De fato, consoante o laudo de 

constatação preliminar, à fl. 49, foram apreendidos um tablete com cerca de 500g de 

cocaína e 14 pinos contendo cocaína. 

Tais circunstâncias são indicadoras de maior desvalor da conduta em tese 

perpetrada e que denota a periculosidade concreta da agente.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
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4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"PROCESSUAL  PENAL  E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS.  ILEGALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO OBSERVADA. 
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HABEAS CORPUS DENEGADO.
1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 

decretação da prisão preventiva,  evidenciada  na  quantidade  e  na 
variedade das drogas apreendidas,  tratando-se de doze porções de crack e 
três porções de cocaína,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  a  
justificar  o provimento do recurso, para a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 353.559/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/6/2016).

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
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PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 

revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Nesse sentido: HC n. 

221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 

297.221/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 

297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 

293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade passível de ser sanada na 

presente via, sendo o não provimento do recurso medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao recuso ordinário.

É o voto.
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